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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O Objeto do presente Termo de Referência visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-GLP, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, SECRETARIAS E FUNDOS 
MUNICIPAIS; 
1.2. Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades e valores de mercado 
estimados no escopo da tabela abaixo;  
1.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei 
nº 10.520/02, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente 
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações pertinentes. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A aquisição dos itens elencados abaixo, atenderá às necessidades de se manter o adequado 
funcionamento da PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTO ANTÔNIO DO 
TAUÁ pois tratam-se de bens de suma importância para o desenvolvimento das atividades dos 
referidos órgãos. Os produtos serão adquiridos conforme a demanda de cada setor. Desta feita, 
justifica-se a aquisição dos produtos em epígrafe, para suprimento, das secretarias e fundos que 
compõe a esfera municipal, pois são os órgãos da Administração direta municipal, encarregados de 
atuar na prestação de serviços públicos na sua competência, trabalhando preventivamente e 
corretivamente para melhoria de vida da população, garantindo assim, o abastecimento nas diversas 
áreas de atuação do município (Administração, Assistência Social, Saúde, Educação, etc.). 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

 
3.1. As descrições e especificações dos itens constam discriminados abaixo: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 

1 

ÁGUA MINERAL 20L (ABASTECIMENTO) - 
Especificação: Água mineral com registro no 
ministério da saúde, em galões de 20(vinte) litros 
cada, sem gás, em embalagens de material de 
polipropileno, sendo que o mesmo deve estar 
sempre dentro do prazo de validade. 

UND 9.000 

 

2 

ÁGUA MINERAL 20L (COMPLETO) - Especificação: 
Água mineral com registro no ministério da saúde, 
em galões de 20L cada, sem gás, em embalagens 
de material de polipropileno, sendo que o mesmo   
deve   estar   sempre   dentro   do   prazo de 
validade. Com fornecimento do galão. 

UND 210 
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3 

ÁGUA MINERAL 350ML - Especificação:  Água 
mineral 350ml, pacote com 24 unidades, sem   gás.   
Sempre   dentro   do   prazo   de validade e em 
embalagem reciclável com registro no ministério 
da saúde. 

PACOTE 3.400 

 

4 

ÁGUA MINERAL 200ML - Especificação: Água 
mineral 200ml, sem gás, sempre dentro do prazo 
de validade e em embalagem de copo reciclável, 
com registro no Ministério da Saúde, pacote com 8 
unidades. 

PACOTE 4.400 

 

5 

RECARGA DE BOTIJAO GLP 13KG (GAS DE 
COZINHA) - Especificação:  Botijão de 13kg,  
novos,  preenchidos com    gás    liquefeito    de 
petróleo (gpl), composto  de propano e butano. 

UND 2.110 

 

6 

BOTIJÃO GLP 13 KG COMPLETO (BOTIJÃO+GÁS) - 
Especificação: Botijão de 13kg, novo, preenchido 
com gás liquefeito de petróleo (glp), composto de 
propano e butano. Lacrado. 

UND 69 

 

 

4. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E 
CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá entregar os produtos, conforme especificado em cada item, 
no Almoxarifado da Secretaria demandante; 
4.3. A entrega dos produtos será realizada de forma fracionada, periodicamente, através do envio da 
Ordem de Fornecimento, tendo a proponente o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da solicitação, para entregar o produto no local indicado o obedecendo os respectivos 
horários de das 08h00 às 12h00 de 2ª a 6ª feira e ou no caso de feriados e finais de semana com o 
horário que atenda às necessidades do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ; 
4.4. O recebimento dos produtos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5 DA GARANTIA DO PRODUTO 

5.1 Os produtos deverão oferecer prazo de garantia legal de no mínimo 06 (seis meses), a contar do 
recebimento dos mesmos, de acordo com cada especificação contida em cada item da planilha no item 
3.1 deste documento; 
5.2 Não serão aceitos produtos com validade vencida ou com data de fabricação defasada que 
comprometa a sua utilização. 
 

6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 Apresentação de pelo menos 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os 
signatários devidamente identificados com o nome completo e cargo, que comprove que a empresa 
licitante forneceu/ou fornece em quantidades e características similares ao objeto desta licitação; 
6.2 O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá 
constar firma reconhecida em cartório e estar acompanhado de nota(s) fiscal(is) ou contrato 
administrativo; 
6.3 A (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado 
de capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administração pública ou 
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privada; 
6.4 Registro emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, nos 
termos do Art. 3º, I, da Portaria 116, de 05 de julho de 2000 e/ou publicação desse registro no Diário 
Oficial da União; 
6.5 Documento de HABITE-SE, emitido pelo Corpo de Bombeiros; 
6.6 Para os itens 1 e 2 a licitante deverá apresentar declaração de que o produto possui o SELO 
FISCAL DE CONTROLE E QUALIDADE DA ÁGUA, conforme Lei Estadual nº 9.084/2020 de 
25/06/2020; 
6.7  Poderão ser exigidos outros documentos de Comprovação de Qualificação Técnica, caso necessário. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário; 
7.2. A fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos e execução deste contrato será 
exercido pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, através de Servidor, devidamente 
designado, que se responsabilizará entre outras atribuições: 

a) Pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, 
para verificar se encontra em conformidade com a entrega dos produtos; 
b) Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos 
produtos; 
c) Observar todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância 
acerca da qualidade e marca dos produtos contratados). 
 

8. DAS AMOSTRAS 

8.1. Não serão exigidas amostras 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Assumir as despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do 
produto, é de total responsabilidade da proponente; 
9.2. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, 
uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme 
limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas 
aparadas), possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega; 
9.3. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 
contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente dos produtos no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas, desde que seja atendido no 
prazo estabelecido para realizar a troca; 
9.4.  Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
9.5. Nos preços deverão estar inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, 
materiais utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras; 
9.9 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

9.9.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.9.2 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.9.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
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data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.9.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.9.5 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais 
previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora; 
9.9.6 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação; 

9.10. Se após o recebimento do produto for encontrado algum defeito, o fornecedor substituirá o item 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por e-mail, 
whatsapp ou outro meio hábil, sem ônus para o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ; 
9.11. A CONTRATADA deverá dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de 
mercadoria no local de destino. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma a 
garantir o pagamento das obrigações assumidas; 

10.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
10.3 Receber provisoriamente o(s) objeto(s) mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

10.7 Rejeitar, no todo ou em parte os produtos entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse termo de referência; 

10.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (dias) após o 
atesto da NF. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal designado pelo MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ; 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações 
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira; 
11.3 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com o 
fornecimento; 
11.4 O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade fiscal 
perante a Administração. A contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, ao fim de 
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todos os meses a regularidade perante as Fazendas: Municipal, Estadual, Federal e Trabalhista. 
11.5 Na Nota Fiscal deverão constar a descrição exata dos produtos ora fornecida, informações sobre 
o número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação Orçamentária especifica, bem 
como acompanhada da cópia do empenho. 
11.6 É vedada a antecipação de pagamento. 
11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente às notas de empenho 
inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou outras 
circunstâncias correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que 
a CONTRATADA providencie as medidas saneando-as. 
11.8 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e 
protocolização junto a Secretaria Municipal de Orçamento e finanças do documento fiscal com as 
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem 
deverá haver prejuízo do fornecimento dos produtos pela CONTRATADA; 
11.9 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e das 
quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento 
efetuado; 
11.10 O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, 
indicada na proposta, em que deverá ser efetuado o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de 
pagamento que não seja a de crédito em conta, o que vem cumprir as normativas do Decreto da 
Presidência da República 6.170 de 25 de julho de 2007; 
11.11 Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da empresa contratada. 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 O acordado será devidamente empenhado conforme § 3º, do Art. 60 c/c do art. 61, da Lei 
4.320/64, bem como ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar 101/00 e pago 
pela contratante à contratada de acordo com a previsão de dotação originária de recursos, conforme a 
aquisição dos itens de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de empenho, correrá a conta do 
elemento orçamentário a ser indicado no momento da contratação. 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,  
a Contratada que: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
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VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 

§ 1º  As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública; 
§ 2º  As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.  

15.2. Com fundamento nos Artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, a licitante 
vencedora ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurado contraditório e amplo defesa, às seguintes 
penalidades: 

a) Multa de: 
a.1) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor homologado caso o (s) item (ns) seja 
(m) entregue (s) com atraso, limitada a incidência de15 (quinze) dias; 
a.2) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor homologado, em caso de atraso na entregado (s) item 
(ns), por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida. Após o décimo quinto dia e a critério do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 
TAUÁ, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
a.3) 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de   inexecução total da obrigação 
assumida. 

b) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Neste caso será concedida a reabilitação sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração 
Pública pelos prejuízos causados; 
e) A sanção de multa poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com a suspensão 
temporária e declaração de inidoneidade para licitar e contratar coma Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
 

16 DOS CASOS DE RESCISÃO 

16.1 De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 
I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo 78 da citada Lei; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o 
CONTRATADO, salvo pelos serviços executado e aceitos pelo CONTRATANTE. 
 

17. DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

17.1. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ convocará a (s) licitante (s) vencedora (s), após 
a adjudicação e homologação do certame, para assinar contrato administrativo, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da convocação, estando às obrigações assumidas no 
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instrumento vinculadas à proposta, aos lances, ao Edital e à respectiva proposta; 
17.2. É facultado ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, quando a licitante vencedora 
convocada não assinar contrato administrativo no prazo e condições estabelecidos, sem justificativa 
aceita, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de desclassificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 
17.3. O contrato administrativo é documento vinculativo obrigacional, que representa o 
compromisso a ser firmado entre MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ e a (s) licitante (s) 
vencedora (s) do certame, e será formalizada de acordo com a Minuta de contrato deste Edital e terá 
vigência de 12 (doze) meses, contados sua validade, da data de sua publicação, incluindo suas 
prorrogações;  
17.4. Durante a vigência contratual, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do Art. 65 
da Lei n.º 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013; 
17.5. Na hipótese de que trata o item anterior, a Administração, por razão de interesse público, 
poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório; 
17.6. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo 
obrigatório de acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento da 
assinatura física. 
 

18. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

18.1. Caso seja de interesse do Município de SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, o valor inicial atualizado 
deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no Art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93; 
18.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e 
18.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Cláusula, exceto 
as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, reserva-se o direito de liberar a nota fiscal para 
pagamento, somente após o ateste de recebimento do Servidor responsável designado como fiscal do 
contrato em tela, após aferir a quantidade, especificações, qualidade e adequação produtos entregues 
de acordo com as especificações do Termo de Referência. 
19.2 A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o contrato, por motivo de interesse 

público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, sendo de ofício ou 
mediante provocação de terceiro; 

19.3 Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei nº. 8.666/1993; 
19.4 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da cidade de SANTO ANTÔNIO 
DO TAUÁ, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Santo Antônio do Tauá (Pa), 05 de setembro de 2023. 
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